
  
    [image: Image]
  


  
    [image: Image]
  


  
    [image: Image]
  


  
    [image: Image]
  


  [image: Images]


  CONSELHO EDITORIAL


  Bianca Oliveira


  João Peres


  Leonardo Garzaro


  Tadeu Breda


  TRADUÇÃO


  João Peres


  COTEJO DA TRADUÇÃO


  Caroline Micaelia


  PREPARAÇÃO


  Tadeu Breda


  PROJETO GRÁFICO


  Bianca Oliveira


  CAPA & DIAGRAMAÇÃO


  Isabela Sanches


  REVISÃO


  Giselle Porto


  Para quem tem uma boa posição social,
falar de comida é coisa baixa.
É compreensível: eles já comeram.
BERTOLT BRECHT


  O que é seu é meu, o que é meu é meu.
DITADO POPULAR INGLÊS


  Para minha mãe, Audrey Slee


  NOTA DA EDIÇÃO


  TADEU BREDA & JOÃO PERES


  NOVO PREFÁCIO


  TOM SLEE


  PREFÁCIO À EDIÇÃO BRASILEIRA


  RICARDO ABRAMOVAY


  1. A ECONOMIA DO COMPARTILHAMENTO


  2. O CENÁRIO DA ECONOMIA DO COMPARTILHAMENTO


  3. AIRBNB, UM LUGAR PARA FICAR


  4. DE ROLÊ COM A UBER


  5. VIZINHOS AJUDANDO VIZINHOS


  6. ESTRANHOS CONFIANDO EM ESTRANHOS


  7. UMA BREVE HISTÓRIA DA ABERTURA


  8. ESCANCARADO


  9. O QUE É SEU É MEU


  AGRADECIMENTOS


  SOBRE O AUTOR


  
    [image: Image]
  


  O título original deste livro, em inglês, é What’s Yours Is Mine: Against The Sharing Economy, cujo significado seria “o que é seu é meu: contra a economia do compartilhamento”. Contudo, decidimos intitular a edição brasileira como Uberização: a nova onda do trabalho precarizado, mesmo que o autor não empregue em nenhum momento esse termo em inglês (uberisation, que consta em apenas uma das múltiplas referências bibliográficas que utilizou) e que o livro não se restrinja à análise da Uber.


  A escolha do título se deve ao fato de que, no Brasil, as discussões relacionadas à Economia do Compartilhamento se intensificaram e ganharam o público mais amplo após o início das operações da Uber nas maiores cidades do país. A empresa criada por Travis Kalanick acabou se tornando, para a maioria de nós, uma referência para os demais negócios geridos por empresas de tecnologia através de aplicativos de celular.


  O próprio autor reconhece a proeminência da Uber no debate sobre a Economia do Compartilhamento, mesmo que ela apenas tenha se identificado como membro desse “movimento” em 2013 — quatro anos depois de haver sido fundada. “Alguns dos proponentes da Economia do Compartilhamento não aceitam a Uber como parte do movimento, mas, para muitas pessoas, a Uber agora é a Economia do Compartilhamento”, escreve Tom Slee, no capítulo 4.


  Outra razão pela qual escolhemos não fazer uma tradução literal do título original é porque se trata de um trocadilho com uma expressão em inglês cunhada nos primórdios da Economia do Compartilhamento: what’s mine is yours, “o que é meu é seu”, algo como mi casa, su casa, que buscava expressar toda a generosidade da modalidade econômica que nascia com as novas tecnologias. Ao inverter a ordem da frase, Tom Slee resume a ideia — que procura demonstrar no livro — de que as promessas da Economia do Compartilhamento não foram cumpridas: em vez de compartilhamento, assistimos a uma apropriação corporativa da energia coletiva, com investimentos bilionários.


  O subtítulo que escolhemos, “a nova onda do trabalho precarizado”, como se verá, também não traduz o subtítulo original. Preferimos acentuar um dos aspectos que consideramos mais perversos da uberização, e que mais tem sido discutido em um país como o Brasil, marcado por crises periódicas de desemprego e enorme informalidade, embora Tom Slee não se limite à análise de questões laborais em seu livro.


  Toda tradução é uma traição. Ao modificar o título, porém, pretendemos comunicar com mais eficácia as ideias do autor ao público brasileiro, descartando termos demasiado herméticos, como trocadilhos em inglês, e temas de conhecimento muito restrito, como Economia do Compartilhamento, uma novidade até mesmo para parte da comunidade acadêmica; e recorrendo a um aspecto da vida nacional em constante ataque: os direitos trabalhistas.


  Anúncios da Uber veiculados nas ruas de São Paulo às vésperas do lançamento deste livro, em setembro de 2017, apelam exatamente a lugares comuns do mundo do trabalho para conquistar novos motoristas: “eu dirijo meu carro e sou minha própria chefe”, “dirija com a Uber, ganhe dinheiro em seu próprio horário” ou “dirijo meu carro e mantenho minha casa”. Coincidência ou não, a campanha publicitária chega em momento de crise econômica, altas taxas de desemprego (12,8%, segundo o IBGE) e logo após a aprovação de reformas que restringem direitos assegurados pela CLT.


  TADEU BREDA


  JOÃO PERES


  São Paulo, outubro de 2017
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  É abril de 2019. A Lyft acaba de se “tornar pública”. E a Uber é a próxima. Mais tarde neste ano, o Airbnb provavelmente será o terceiro entre os grandes da Economia do Compartilhamento a fazer uma oferta inicial de ações na bolsa. Fundadas apenas uma década atrás como azarões, essas corporações serão parte da nata do mundo corporativo. “Tornar-se público”, afinal, é quando uma empresa coloca suas ações à disposição em negociações públicas, os investidores-anjo recuperam investimentos e o dinheiro volta ao Vale do Silício para bancar uma nova geração de companhias da área de tecnologia.


  O Lyft é a Pepsi para a Coca-Uber ou, se você é velho o suficiente, o Rolling Stones para o Beatle-Uber. A Uber está em cidades ao redor do mundo, enquanto as operações da Lyft estão limitadas aos Estados Unidos e a algumas cidades do Canadá. Mas ambas são agora enormes corporações, avaliadas respectivamente em 30 bilhões e em 100 bilhões de dólares, e para muitas pessoas são cada vez mais parte do cotidiano. Parece que a Economia do Compartilhamento está sendo um sucesso, mas as aparências podem ser decepcionantes. O projeto mais amplo da Economia do Compartilhamento fracassou, e mesmo esses três pioneiros enfrentam um futuro incerto.


  O termo “Economia do Compartilhamento” foi cunhado alguns anos depois da criação dessas empresas, ao redor de 2011. Escrevi a maior parte deste livro quatro anos mais tarde. Agora, com mais quatro anos à frente, ouvimos o nome “Economia do Compartilhamento” muito menos vezes, mesmo diante do crescimento constante de seus líderes. Agora é mais comum a ideia de uma “economia dos bicos”, simbolizando os contratos precários de trabalho. Então, a Economia do Compartilhamento teve êxito ou fracassou?


  Nos primórdios, foi promovida como duas coisas diferentes, como mostram os capítulos 1 e 2. Era uma nova onda de negócios de internet, mas também era um movimento social no estilo “pequeno é bonito” (small is beautiful), com foco na comunidade e a intenção de substituir corporações sem rosto por conexões humanas reais.


  Os entusiastas da Economia do Compartilhamento nos falariam sobre furadeiras. Muitas pessoas nos países ricos têm uma furadeira em casa, a maior parte do tempo ociosa. Por que precisamos de uma furadeira? Não é desnecessária? Por que não a compartilhamos entre muitas pessoas e usamos o poder aglutinador da internet para escalar esse modelo de compartilhamento a níveis globais? Mas, desde 2016, pelo menos, ficou claro que esse ideal de modelo coordenado pela sociedade falhou. Em resumo, furadeiras mundo afora são baratas quando comparadas ao custo de alugar. É muito inconveniente e consome tempo o aluguel de uma furadeira quando você precisa dela agora. Para aqueles que querem pegar emprestado e que têm um vizinho com uma furadeira disponível, não é preciso internet. A força da internet transformou pequenos grupos de compartilhamento com foco comunitário e sem fins lucrativos em… pequenos grupos de compartilhamento com foco comunitário e sem fins lucrativos.


  Muitas das empresas da Economia do Compartilhamento falharam ou “pivotaram”, para usar uma expressão comum no Vale do Silício. Por muitos anos houve um “Uber disso” ou um “Airbnb daquilo” sendo lançado toda semana, mas o compartilhamento de bicicletas, refeições, cuidado com animais etc. não foi muito longe. Empresas voltadas a relações interpessoais se tornaram espécies de porteiras que entregam mais consumidores às instituições financeiras de grande porte. Empresas de serviços domésticos como a TaskRabbit viraram parceiras ou foram compradas por grandes corporações. Os serviços de entrega já não simbolizam “vizinhos ajudando vizinhos”; tratam-se de plataformas da “economia dos bicos”, tentando fazer dinheiro com um modelo baseado em trabalho inseguro e barato.


  Mesmo que o modelo amplo da Economia do Compartilhamento tenha representado uma bolha, espero que este livro ainda tenha algo a dizer sobre as companhias-líderes, sobre as forças que movem as novas tecnologias e sobre a necessidade de resistir a esses negócios, mesmo quando pintam um cenário tentador do futuro que prometem entregar.


  Esses são os que dizem que deveríamos deixar de lado o idealismo e o foco comunitário dos primórdios da Economia do Compartilhamento: que dizem que sempre foi ingênuo tomar esse nome como qualquer coisa mais do que uma tentativa de comercializar um novo modelo de negócio. Esse cinismo está temporariamente esquecido. A linguagem idealística do compartilhamento foi chave para o crescimento do Airbnb e dos serviços de transporte. Sim, já aconteceu muita coisa desde que os carros da Lyft levavam grandes bigodes cor-de-rosa, incentivavam os passageiros a se sentar no banco da frente, começavam as corridas com uma saudação informal e promoviam uma “doação” em lugar de uma tarifa fixa. Mas foi a atmosfera informal dos primeiros dias que ajudou a proteger esse setor de regulações que táxis e hotéis são obrigados a respeitar, e criaram as condições para o crescimento do negócio.


  Mais do que isso, o romance disruptivo tinha apelo a jovens idealistas, e as alegações de sustentabilidade, comunidade e anticonsumismo foram centrais nesse apelo. Essa tecnologia, eles pensaram, não são nossos pais: são outra geração. Traz consigo uma nova ética quando comparada ao mundo anônimo de hotéis e táxis. Eu fui a palestras e debates em minha cidade natal, Waterloo, no Canadá, onde pessoas jovens explicavam aos velhos vereadores que pedir um carro pelo telefone era “a maneira como nós fazemos as coisas”. Os vereadores foram desafiados, e os governos foram nocauteados. A escolha parecia trivial. Você quer se juntar ao futuro ou ficar para trás?


  Isso já aconteceu antes e está acontecendo de novo: o apelo de iniciativas não comerciais e pessoais e a promessa de democratização, seguida pelo estabelecimento de enormes plataformas globais e de concentração de renda, ajudado por regulações incompletas. A segunda metade deste livro é menos sobre a Economia do Compartilhamento em si e mais sobre a “ideologia Califórnia” que a produziu. E, para ser honesto, foi menos apreciada pelos leitores com quem tive a chance de conversar. Mas o componente da “tecnologia para o bem” é central para o apelo do modelo disruptivo proposto pelo Vale do Silício: não podemos meramente adotar essas conveniências, mas devemos nos sentir bem por isso. Aqueles que trabalham para essas empresas também devem se sentir bem porque, além de um bom salário, estão fazendo algo benéfico. A promessa é de que não precisamos escolher: podemos ter tudo. Se ignorarmos o poder da cantilena da Economia do Compartilhamento, e se ignorarmos a subjacente promoção da abertura e do compartilhamento, não teremos aprendido nenhuma lição para o futuro.


  O bitcoin e a promessa das criptomoedas são a próxima onda. Atingindo proporções massivas alguns anos depois da Economia do Compartilhamento, as criptomoedas invocam visões semelhantes. Não precisamos mais confiar nas grandes instituições. Podemos confiar na tecnologia. Não precisamos confiar no Estado e nas moedas tradicionais. Podemos fazer nossos bitcoins. Muitos grupos igualitários e contraculturais trabalharam para trazer o blockchain — a fundação do bitcoin — para dentro de suas organizações. Em poucos anos a propriedade do bitcoin se concentrou em poucas mãos, a promessa de confiança falhou à medida que manipulações do sistema foram descobertas e umas poucas pessoas ficaram ricas enquanto pouco se ajudou a sociedade.


  Não há dúvida de que a nova geração de técnicas de “inteligência artificial” corporificada em redes neurais de aprendizagem profunda (deep learning) são importantes criações com grandes consequências. Mesmo que as promessas mais otimistas, como as dos carros autônomos, falhem, haverá todo um conjunto de novas indústrias em torno dessas tecnologias de dados. Uma delas são as “cidades inteligentes”, na qual mais uma vez constatamos a promessa de que a tecnologia irá nos empoderar enquanto resolve problemas que os engessados governos municipais não conseguem solucionar. Como a Economia do Compartilhamento, essas tecnologias tiveram um espelhamento em movimentos sociais: o movimento dos makers e a tendência de “autoquantificação” como autoaperfeiçoamento através do histórico digital. Esses entusiastas de primeira hora da tecnologia são, de novo, centrais para a implementação, mas acabam alijados do processo quando o dinheiro entra. Assim como a Economia do Compartilhamento ficou restrita a um punhado de corporações, as “cidades inteligentes” serão guiadas por IBM, Google e outras gigantes da área. Há lições que precisamos aprender se queremos levar a questão das “cidades inteligentes” por um bom caminho.


  Mas deveríamos voltar às histórias de sucesso da Economia do Compartilhamento. Certamente Uber, Lyft e Airbnb prosperaram. Será? Surpreendentemente, o futuro delas não é tão sólido quanto parece.


  A Uber, é claro, foi marcada por escândalos. Quando escrevi este livro estava claro que a Uber era uma empresa criada para driblar as regras, com uma cultura de machismo e desonestidade. Tais traços vieram à tona em 2017, quando se revelou que a corporação enganou competidores, usou o aplicativo para tapear o poder público municipal, engambelou potenciais motoristas com promessas de quanto poderiam ganhar, encorajou uma cultura de discriminação, escondeu a existência de brechas sobre informações pessoais e crimes cometidos pelos motoristas — e muito mais. Mesmo depois da expulsão do fundador e controverso CEO Travis Kalanick, a Uber ainda não consegue apresentar um conjunto de práticas éticas consistente.


  Além do crescimento rápido e de modos de operação similares, Uber e Lyft têm uma outra característica comum que eu falhei em antecipar: ambas continuam a perder uma imensa quantidade de dinheiro. A Lyft publicou alguns balanços financeiros que mostraram que pegou 2,2 bilhões de dólares em investimentos em 2018 (8,1 bilhões brutos) e perdeu 900 milhões. Enquanto isso, a Uber perdeu dinheiro todos os anos: 1,8 bilhão de dólares em 2018; 2,2 bilhões em 2017; e 1,5 bilhão em 2016. Usando os métodos de contabilidade normalmente adotados, a situação é ainda pior em 2018: 3,3 bilhões de prejuízo sobre uma receita de 11,3 bilhões (50 bilhões brutos).


  Algumas pessoas continuam a dizer que essas perdas não são um problema e apontam como exemplo a Amazon, que perdeu dinheiro por muitos anos. Mas agora já sabemos que são situações diferentes. A Amazon não perdeu dinheiro por tanto tempo quanto a Uber (cinco anos), nunca chegou a perder tanto (o máximo foram 750 milhões) e sempre teve uma trilha aberta para o lucro. A Amazon é uma indústria tecnológica única em termos de crescimento: perder dinheiro é a parte fácil da história da Amazon. A Uber há muito tempo foi apresentada como a “próxima Amazon”, mas há apenas uma “próxima Amazon”: a própria.


  Tanto Uber como Lyft não parecem ter um caminho claro até a rentabilidade. No coração do negócio está o problema. Para manter os motoristas felizes, você precisa criar um fornecimento constante de passageiros para que chegue uma nova corrida tão logo acabe a atual. Você também precisa de um fornecimento constante de não passageiros para garantir que os carros estejam disponíveis quando alguém solicitar. Para manter todo mundo feliz, você precisa de muitos motoristas para cada passageiro. E de muitos passageiros para cada motorista.


  A Uber argumentou que resolveria essa questão criando ganhos massivos de eficiência, em comparação com os táxis, graças a um software impressionante de rotas e preços dinâmicos, mas esses ganhos foram rapidamente engolidos. A maioria dos motoristas gasta metade do tempo com o carro vazio e o único jeito que a empresa encontrou de manter suficientes motoristas na rua foi subsidiar cada corrida: manter os motoristas felizes por bônus e incentivos. No capítulo 4 eu previ que a Uber continuará a aumentar sua fatia, mas isso se deu apenas durante algum tempo. Em vez disso, a companhia precisa manter uma fatia relativamente baixa para continuar a ter motoristas.


  Você não pode culpar a Uber de falta de ambição. A empresa continua buscando novos modelos de negócios. Como é descrito no capítulo 4, eles começaram oferecendo o serviço de luxo Uber Black. Como não iria se tornar um grande negócio, criaram o UberX, que é o serviço mais comum da Uber. Mas ainda não dava impressão de que daria lucro, então, criaram o Uber Pool, de serviço compartilhado entre vários passageiros — mas esse serviço parece ter um problema sensível de preços, de modo que tampouco é lucrativo. A Uber se apresenta como uma empresa de logística, incluindo transporte de cargas e entregas locais, mas a Uber Eats é a única tentativa que ganhou escala e, até onde podemos ver, também dá prejuízo. Talvez scooters? Scooters quebram e se danificam muito fácil. A Uber diz que os carros autônomos são parte essencial do negócio, mas, depois de dois anos de entusiasmo, quando parecia que os veículos sem motorista estariam disponíveis antes do esperado, esse horizonte de novo se fechou. A Uber chegou a falar até em táxis voadores. Eles têm muitas iniciativas, mas não têm uma resposta real.


  Quando se trata de lucro, a abordagem mais promissora da Uber é empurrar os custos para os motoristas e os passageiros. Muitas tentativas são tratadas no capítulo 4, e outras surgiram depois. A Uber começou a evitar os custos de seguros, taxas e qualificação dos motoristas. Forneceram estimativas inchadas de disponibilidade de motoristas para atrair usuários. Fizeram publicidade dizendo que os motoristas poderiam ganhar 90 mil dólares por ano, mas a maioria consegue apenas um salário mínimo ou menos. A Uber continua a fazer experimentos com os algoritmos, lançando mão de truques para manter os motoristas conectados, e outros truques para pagar a eles o mínimo possível e para que os consumidores paguem mais. As tarifas fixas, no lugar do preço dinâmico, e opções de preços de inscrição acabam por criar mais maneiras de a Uber ganhar e de manter as perdas com os motoristas.


  Parece improvável que a Uber se torne lucrativa sem uma mudança radical no modelo de negócios. A via mais promissora para ela é a de se tornar parte integrante da infraestrutura das cidades e de nossas vidas por meio da erosão do uso do transporte público: tornar-se “muito grande para quebrar”. Se a Uber conseguir subsidiar as viagens por um tempo suficiente para se tornar um serviço essencial, as cidades terão de encontrar uma maneira de sustentá-la. A Uber como um serviço público privatizado é um futuro possível — e indesejável.


  O Airbnb é comprovadamente lucrativo, ainda que lide com os problemas de se tornar um gigante global. Para justificar seu valor de mercado, precisa não apenas ser lucrativo, mas de maneira massiva, e nessa busca a empresa tropeçou. Como a Uber, o Airbnb buscou novas formas de criar receitas. Tentou vender viagens e “experiências”, mas nenhuma delas decolou. Agora está se lançando no mercado de hotéis com o Hotel Tonight. Isso significa abandonar a estratégia de desacreditar a indústria hoteleira global para ser parceiro dela, o que eu discuto no capítulo 9.


  As tensões com as prefeituras mundo afora se mantêm. Eu escrevi em 2015 que mesmo cidades que pareciam haver chegado a um acordo com o Airbnb descobriram que os problemas continuavam ocorrendo. Desde então, tivemos mais do mesmo. Paris, de longe um dos maiores destinos do Airbnb, agora diz que a empresa arruinou o centro da cidade para quem é morador. Amsterdã tenta fazer acordos, e sempre falha. O medo de se tornar Veneza persiste para muitos destinos turísticos: uma cidade com apelo para visitantes, e nada mais.


  Apesar dessas críticas, não há dúvida de que muitas pessoas (inclusive amigos meus) usam a Uber para se mover e se hospedam pelo Airbnb quando viajam. Essas empresas são assim ruins? As coisas estavam muito melhores com hotéis e táxis?


  Nós todos cumprimos três papéis em nossas vidas. Somos consumidores, trabalhadores e cidadãos. Os negócios da Economia do Compartilhamento se erguem sobre dois aspectos. Primeiro, a inovação de usar telefones e sites para construir uma plataforma. Segundo, evitar os custos da regulação. A inovação tecnológica foi boa para muitos consumidores, mas a desregulação não foi boa para os trabalhadores. A indústria do táxi é notoriamente mal-paga, mas o novo chefe é o mesmo que o velho chefe. A desregulação não é boa nem para os cidadãos, nem para as cidades: Uber e Airbnb erodem a arrecadação tributária local e deixam para os municípios o ônus de mais trânsito e falta de moradia. Muitos desses problemas são inerentes ao modelo de negócios guiado pelo capital de risco, que demanda escala.


  No longo prazo, o debate sobre a Economia do Compartilhamento e seus sucessores não é um debate sobre computação e tecnologia. É sobre modelos de negócios. Não há dúvida de que daqui a uma década os computadores estarão fazendo mais coisas em nossas vidas, e não menos. Meu pai morreu em 1985. Eu frequentemente penso que, se ele vivesse em nossos tempos, estaria impressionado por duas coisas: smartphones e casamento entre pessoas do mesmo sexo, nenhuma das quais parecia plausível quando ele estava vivo. O futuro é construído por invenções, mas também por inovações e mudanças sociais. Qualquer um que assista a filmes de ficção científica verá que pessoas que conseguem antecipar nosso futuro tecnológico falham miseravelmente quando imaginam as mudanças sociais.


  As novas tecnologias, por si, podem levar a bons ou maus futuros. A revolução industrial criou uma série de inovações tecnológicas, mas poderia ter dado terrivelmente errado. Se a revolução industrial teve êxito em criar as bases do mundo moderno é por causa daqueles que lutaram por direitos trabalhistas e daqueles que atuaram pelo direito ao voto, tanto quanto por causa dos que criaram as máquinas e construíram as fábricas.


  Se vamos alcançar um bom futuro, as empresas devem operar dentro dos limites de um acordo social saudável. Infelizmente, muitos na indústria da tecnologia não veem o contrato social como algo importante. Precisamos de uma indústria tecnológica mais humilde, que reconheça que há outras formas de inovação e que o futuro será construído por pessoas de todas as profissões e habilidades. Um bom futuro precisa de bom governo, boa educação, boa cultura e um ambiente saudável, tanto quanto de aplicativos. O futuro do transporte e do turismo não está sendo construído exclusivamente por empresas de tecnologia, mas por governos municipais ao redor do mundo. Não será realizado apenas pelos hoje estudantes de ciência da computação, mas por estudantes de economia e de negócios.


  Não precisamos rejeitar as novas tecnologias à medida que forem aparecendo, mas temos o direito de criticar e se opor a modelos de negócios parasitários das cidades em que operam. Podemos insistir que a indústria da tecnologia precisa deixar de lado o orgulho e a arrogância. Uma indústria tecnológica humilde seria uma indústria tecnológica muito melhor.


  TOM SLEE


  Waterloo, abril de 2019
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  A explosão da cultura digital durante o século 21 revigorou os mais importantes ideais emancipatórios, combalidos pela queda do muro de Berlim. As pessoas e as comunidades passariam a dispor dos meios técnicos que lhes permitiriam estabelecer comunicação direta umas com as outras. A informação, os bens e os serviços poderiam ser oferecidos de forma eficiente sem que as condições objetivas de sua produção estivessem nas mãos de grandes empresas.


  O mantra da teoria microeconômica segundo o qual eficiência supõe concentração de recursos parecia desmentido pela comunicação em rede e, mais ainda, pelo surgimento dos smartphones e de equipamentos como as impressoras em três dimensões e as máquinas de corte a laser. Dispositivos eletrônicos com um poder cada vez maior estavam nas mãos das pessoas e operavam em rede.


  A oposição entre o pinguim e o Leviatã, no título do importante livro de Yochai Benkler, apontava para a importância cada vez maior dos bens comuns, de tudo aquilo que operava para ampliar o domínio da esfera pública não só sobre a vida social, mas sobre a própria relação entre sociedade e natureza.


  Jeremy Rifkin foi além, vinculando a abundância trazida pela revolução digital ao próprio fim do capitalismo. A Economia do Compartilhamento, cujas expressões mais emblemáticas são a Wikipedia e os softwares livres, exprimiria a capacidade humana de cooperação, não apenas entre pessoas que se conhecem, num círculo limitado por laços de parentesco e amizade, mas de forma anônima, impessoal e massificada. As bases materiais para a transição do reino da necessidade para o de liberdade pareciam asseguradas.


  Não demorou muito para ficar claro que esta narrativa edificante subestimava a mais importante transformação do capitalismo do século 21: a emergência da empresa-plataforma. O aumento na capacidade de processar, coletar, armazenar e analisar dados foi de tal magnitude que seu custo, que era de onze dólares por gigabyte em 2000, caiu para dois centavos de dólar em 2016.


  Esta foi uma das bases objetivas não só para que Google e Facebook estivessem entre as mais poderosas empresas do mundo, mas também para que um conjunto cada vez mais amplo de bens e serviços fosse oferecido não mais por empresas ou conglomerados especializados, mas por plataformas que, a custo quase zero, tinham o poder de conectar imediatamente consumidores e varejistas, reduzindo os custos envolvidos em suas transações.


  A Amazon, assim, deixa de ser uma livraria e uma loja de discos e passa a promover a ligação entre milhares de fabricantes e comerciantes a consumidores de todo o mundo. E o poder da Amazon aumenta à medida que ela consegue ampliar o alcance de sua rede. Quanto mais gente comprar e vender por meio de sua plataforma, maior será a dificuldade de que surjam concorrentes capazes de enfrentar o seu poder. O mesmo ocorre com a Netflix ou com o mecanismo de busca do Google. É a lógica do “vencedor leva tudo”, em que quem não estiver dentro da rede terá dificuldade para obter os benefícios que ela propicia.


  O mais impressionante é que estas empresas-plataforma estão entre as mais valiosas e poderosas do mundo atual, sem que, para isso, precisem deter patrimônio, propriedades, estoques, almoxarifado, frota de caminhões, máquinas ou custosas instalações. A Walmart, por exemplo, possui mais de cento e cinquenta centros de distribuição, uma frota de seis mil caminhões que anualmente rodam setecentos milhões de milhas para levar produtos a quatro mil e quinhentas lojas apenas nos Estados Unidos. Seus ativos em 2016 valiam cento e oitenta bilhões de dólares. Com tudo isso, a Walmart vale menos que a chinesa Alibaba, que vendeu um trilhão de dólares em 2016 e que atende mensalmente a um público maior que a população norte-americana.


  O livro de Tom Slee tem o mérito de desmistificar a aura de esperança com que a Economia do Compartilhamento foi encarada em seus primórdios. Ele é inspirado, como diz o autor na conclusão, por um sentimento de traição: muito longe de exprimir a cooperação direta entre indivíduos, o suposto compartilhamento deu lugar à formação de gigantes corporativos cujo funcionamento é regido por algoritmos opacos, que em nada se aproximam da utopia cooperativista estampada em suas versões originais. O livro apoia-se numa sólida pesquisa empírica, mostrando consequências sociais desastrosas das corporações digitais. Sob a retórica do compartilhamento escondem-se a acumulação de fortunas impressionantes, a erosão de muitas comunidades, a precarização do trabalho e o consumismo.


  O Airbnb, por exemplo, acabou por estimular que, em cidades turísticas importantes, como Barcelona, Paris e Amsterdã, as pessoas vendessem seus domicílios a empresas que operavam como se fossem indivíduos. Ao mesmo tempo, em muitas destas cidades o turismo se expandiu muito além dos limites da rede hoteleira. No verão de 2014, mostra Slee, o bairro parisiense do Marais recebeu sessenta e seis mil visitantes, mais que os sessenta e quatro mil habitantes que ali residem de forma permanente. O resultado é que as regiões centrais das cidades atingidas, cujo atrativo era exatamente o de conciliar a beleza arquitetônica com o cotidiano de quem ali vivia, corriam o risco de serem convertidas em cenários de Disneylândia. Não é à toa que várias prefeituras impuseram regulamentações limitando o poder destes novos protagonistas da degradação urbana.


  A ideia de que se eu precisar de algo posso contar com a ajuda dos outros e que isso vai gerar sentimentos e práticas de reciprocidade acabou se convertendo na oferta generalizada de trabalhos mal pagos e sem qualquer segurança previdenciária. Num ambiente em que os sindicatos estão cada vez mais fracos e os direitos trabalhistas sob aberta contestação, os resultados são devastadores. A utopia de que a relação de igual para igual ampliaria o bem-estar, reduziria o desperdício e traria significado humano para as relações econômicas, tão fortemente cultivada pelo discurso do Vale do Silício, transformou-se no seu contrário, como mostra de forma documentada e inteligente Tom Slee. E o curioso é que a tão badalada Economia do Compartilhamento inclui gigantes digitais como Uber, Lyft e TaskRabbit, mas nunca as cooperativas do sistema espanhol Mondragón, as inúmeras iniciativas de gestão comunitária de recursos ecossistêmicos comuns ou o que na América Latina se conhece como economia solidária.


  Este livro é uma importante denúncia contra o cinismo dos que se apresentam ao grande público como promotores da cooperação social e do uso parcimonioso dos recursos, mas que na verdade estão entre os mais importantes vetores da concentração de renda, da desregulamentação generalizada e da perda de autonomia dos indivíduos e das comunidades no mundo atual.


  Um dos capítulos mais interessantes deste livro é o que trata da confiança. A resposta do Vale do Silício aos estudos que mostravam a erosão da confiança na sociedade norte-americana a partir dos anos 1980 consistiu em enaltecer os sistemas digitais que atribuem reputação ao comportamento dos indivíduos e permitem, supostamente, que todos saibam quem é confiável. Slee mostra que estes sistemas são altamente distorcidos e que em hipótese nenhuma eles poderiam substituir o sentimento de identidade e pertencimento comunitário que formam a base real de qualquer democracia.


  Uma das mais dramáticas consequências do capitalismo de plataforma é a drástica redução da responsabilidade socioambiental corporativa. Slee cita diversos exemplos em que, embora as plataformas sejam as maiores beneficiárias das operações comerciais que intermedeiam, elas renunciam a qualquer responsabilidade sobre suas consequências. E os gigantes digitais que hoje aparecem como expressão emblemática do capitalismo de plataforma insistem na narrativa de que são simples intermediários e que a responsabilidade pela relação comercial entre os que oferecem os bens e os serviços e os que os demandam não lhes cabe.


  O livro de Tom Slee não é uma condenação ou uma expressão de ceticismo diante do fenômeno da cooperação social. É claro que a vida social depende do fato de os indivíduos e as organizações, nas mais variadas dimensões de suas vidas (inclusive na economia), compartilharem não apenas bens e serviços, mas sobretudo informação e conhecimento. As inúmeras práticas de ajuda mútua — que vão desde o cuidado com as crianças dos vizinhos até a formação de sistemas informais de microfinanças — são generalizadas no mundo todo.


  Além disso, no interior da cultura digital há várias plataformas em que o compartilhamento se realiza, de fato, entre pessoas ou entre empresas, sem que isso abra caminho à concentração de fortunas e de poder que marca a face hoje mais visível da Economia do Compartilhamento, e à qual Tom Slee dedica mais atenção.


  Parte crescente da inovação tecnológica contemporânea se apoia em práticas pertencentes aos conhecimentos compartilhados. Da mesma forma que ocorre com inúmeras situações em que recursos naturais são geridos por comunidades como pertencentes a todos (e cujo estudo respondeu pelo prêmio Nobel de Economia a Elinor Ostrom), há um vasto campo de bens comuns cuja administração não é centralizada num punhado de empresas altamente lucrativas.


  É claro que o avanço cada vez maior da conectividade e dos meios para que ela chegue ao maior número de pessoas pode ser benéfico. Mas a distância entre conexão e bem-estar social será tanto maior quanto mais poderosos forem os gigantes digitais que determinam as regras segundo as quais funciona o maior bem comum criado pela inteligência humana: a internet.


  Contrariamente à crença dos protagonistas dominantes da Economia do Compartilhamento, a revolução digital só vai melhorar a vida das sociedades contemporâneas se ela se apoiar em real abertura, em participação transparente e em redução das desigualdades. O livro de Tom Slee é uma contribuição fundamental nesta direção.


  RICARDO ABRAMOVAY é professor-sênior do Programa de Ciência Ambiental do Instituto de Energia e Ambiente da Universidade de São Paulo (USP). Foi professor titular da Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da USP. É autor de Muito além da economia verde e coautor de Lixo zero: gestão de resíduos sólidos para uma sociedade mais próspera, ambos publicados pela editora Planeta Sustentável.
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  A Economia do Compartilhamento é uma onda de novos negócios que usam a internet para conectar consumidores com provedores de serviço para trocas no mundo físico, como aluguéis imobiliários de curta duração, viagens de carro ou tarefas domésticas. Na crista desta onda estão Uber e Airbnb, cada um mostrando um crescimento vertiginoso para sustentar a alegação de que estão desbancando as indústrias tradicionais de transporte e hotelaria. Essas duas são seguidas por um batalhão de outras companhias, que competem para se juntar a elas no topo do mundo da Economia do Compartilhamento.


  Seus defensores em algumas ocasiões descrevem a Economia do Compartilhamento como um novo tipo de negócio. Em outras, como um movimento social. Seria uma mistura afetiva de comércio e causa no mundo digital. O Vale do Silício abriga uma parcela das pessoas mais ricas do mundo, mas sempre se viu e se apresentou como sendo algo mais do que dinheiro: lá também se construiria um futuro melhor. A internet está promovendo um mundo mais promissor, não apenas por nos fornecer mais informação e aparelhos cada vez melhores, mas por remodelar a sociedade inteira. Nós agora temos a tecnologia para resolver os problemas que assolaram a humanidade por séculos, tornando obsoletas as velhas instituições e as velhas regras, que são cada vez mais suplantadas pela computação.


  O zum-zum-zum em torno da Economia do Compartilhamento começou há alguns anos, mas passou a encontrar eco no mainstream em 2013 e 2014, com promessas que têm apelo para muitas pessoas — certamente têm apelo para mim. Comece com trocas informais (dando carona a um amigo, emprestando uma furadeira, executando algumas tarefas para os vizinhos) e use a força conectora da internet para dar escala a isso, de modo que nós como indivíduos possamos contar cada vez mais uns com os outros e menos com corporações distantes, sem rosto. Cada troca ajuda alguém a fazer uma graninha e ajuda alguém a economizar um tempinho: como não gostar? Participando desse movimento, nós ajudamos a construir nossa comunidade, em vez de sermos consumidores passivos e materialistas; ajudamos a criar uma nova era de abertura, na qual podemos encontrar uma bem-vinda ajuda onde quer que formos.


  A Economia do Compartilhamento promete ajudar prioritariamente indivíduos vulneráveis a tomar controle de suas vidas tornando-os microempresários. Podemos nos autogerenciar, entrando e saindo deste novo modelo flexível de trabalho, montando nosso negócio na internet; podemos nos tornar anfitriões do Airbnb, motoristas do Lyft, um trabalhador manual para o Handy ou um investidor altruísta emprestando dinheiro no Lending Club. O movimento parece ameaçar aqueles que detêm o poder, como grandes cadeias de hotel, redes de fast-food e bancos. É uma visão igualitária construída mais em relações de troca de igual-para-igual do que em organizações hierárquicas, e garantida pela habilidade virtual que a internet tem de conectar pessoas: a Economia do Compartilhamento promete fazer com que “os estadunidenses [mas não só] confiem uns nos outros”, como podemos ler em uma reportagem publicada em 2014 na revista Wired.


  A Economia do Compartilhamento também promete ser uma alternativa sustentável para o comércio de grande circulação, ajudando-nos a fazer um uso melhor de recursos subutilizados. Por que todo mundo precisa de uma furadeira tomando pó numa prateleira se podemos compartilhar a mesma ferramenta? Podemos comprar menos e diminuir nossa pegada ambiental no planeta. Por que não usar a Uber em vez de comprar um carro? Podemos priorizar o acesso em detrimento da propriedade, e nos livrarmos de um consumismo ao qual muitos de nós nos sentimos presos. Podemos ser menos materialistas, dando sentido a nossas vidas mais pelas experiências do que pelas posses…


  Bom, estas foram as promessas.


  Infelizmente, algo diferente e ao mesmo tempo mais sombrio está acontecendo: a Economia do Compartilhamento está propagando um livre mercado inóspito e desregulado em áreas de nossas vidas que antes estavam protegidas. As companhias dominantes do setor se tornaram forças grandes e esmagadoras, e, para ganhar dinheiro e para manter suas marcas, estão desempenhando um papel mais e mais invasivo nas trocas que intermedeiam. À medida que a Economia do Compartilhamento cresce, está remodelando cidades sem considerar aquilo que as tornava habitáveis. Em vez de trazer uma nova fase de abertura e confiança pessoal a nossas interações, está criando uma nova forma de fiscalização, em que os prestadores de serviços devem viver com medo de ser delatados pelos clientes. Enquanto o CEO da companhia se refere de maneira benevolente a suas comunidades de usuários, a realidade tem uma face mais sombria, definida pelo controle centralizado. Os mercados da Economia do Compartilhamento estão criando novas e nunca antes nomeadas formas de consumo. A ideia de “uma graninha extra” retoma os mesmos argumentos de quarenta anos atrás a respeito do trabalho feminino, que não era visto como um trabalho “de verdade”, que demanda um salário mínimo, e portanto não tinha de ser tratado da mesma forma — ou valer o mesmo — que os trabalhos masculinos. Em vez de libertar indivíduos para que tomem controle direto sobre as próprias vidas, muitas companhias da Economia do Compartilhamento estão dando fortuna a seus investidores e executivos e criando bons empregos para seus engenheiros de programação e marqueteiros, graças à remoção de proteções e garantias conquistadas após décadas de luta social, e graças à criação de formas de subemprego mais arriscadas e precárias para aqueles que de fato suam a camisa.


  Existe uma contradição em torno do nome “Economia do Compartilhamento” (sharing economy). Nós pensamos no compartilhar como uma interação social, entre iguais, sem caráter comercial. O conceito de “compartilhamento” sugere trocas que não envolvem dinheiro, ou que são ao menos motivadas por generosidade, pelo desejo de dar ou de ajudar. “Economia” sugere trocas de mercado — a autocentrada troca de dinheiro por bens ou serviços. Já houve muito debate sobre se “Economia do Compartilhamento” é o nome correto a se usar para descrever esta nova onda de negócios, e um bocado de outros nomes foram aventados: consumo colaborativo (collaborative consumption), economia em rede (mesh economy), plataformas igual-para-igual (peer-to-peer plataforms), economia dos bicos (gig economy), economia da viração, serviços de concierge, ou — um termo cada vez mais usado — economia sob demanda (on-demand economy).


  Não há dúvida de que a palavra “compartilhamento” foi esticada para além dos limites razoáveis à medida que a “economia do compartilhamento” cresceu e se transformou, mas ainda precisamos de um nome para falar sobre o fenômeno. Embora possa não durar mais que um ano ou dois, “economia do compartilhamento” é a expressão em voga agora. Irei adotá-la neste livro. Mas, para evitar o uso da expressão “assim chamada” ou uma frequência irritante de aspas, simplesmente grafarei como Economia do Compartilhamento, em maiúsculas.


  Definições não servem para muita coisa quando falamos sobre algo tão fluido e volúvel como a Economia do Compartilhamento, mas ainda assim precisamos estabelecer alguns limites em torno do assunto para manter coerência. O capítulo 2 sobrevoa a paisagem da Economia do Compartilhamento, explorando que tipos de organizações fazem parte dela, de onde vêm, o que fazem e como foram criadas. Esse capítulo mostra que há pelo menos duas visões: a primeira é a visão comunitária e cooperativa, com foco em trocas pessoais de pequena escala; a segunda é a ambição disruptiva e planetária de companhias que têm bilhões de dólares para gastar desafiando leis democráticas ao redor do mundo, comprando competidores na busca por ganhar escala, e (no caso da Uber) pesquisando novas tecnologias com o intuito de tornar obsoleta a força dessas leis. Enquanto a primeira noção recebe o apelido de “o que é meu é seu”, eu penso que é apropriado resumir a segunda no mote “o que é seu é meu”.


  É impossível falar em profundidade sobre a Economia do Compartilhamento sem olhar para seus conhecidos líderes: Uber e Airbnb. Para muitas pessoas, essas duas companhias são a Economia do Compartilhamento, e elas guiaram o surgimento de uma legião de imitadores prospectando capital de risco no esforço de ser “a Uber disso” ou “o Airbnb daquilo”. Fundadas com um ano de diferença entre uma e outra, na região de San Francisco, no oeste dos Estados Unidos, ambas cresceram em ritmos e limites nunca antes vistos, exportando seus modelos de negócio para cidades ao redor do mundo. O valor de mercado da Uber supera o da maior companhia de aluguel de veículos do planeta, o do Airbnb iguala-se ao da maior cadeia internacional de hotéis e, apesar de integrarem indústrias aparentemente prosaicas (táxis, aluguel de residências), os fundadores de cada uma são agora bilionários.


  A tecnologia das duas corporações é frequentemente descrita em termos similares: cada uma se apoia em plataformas de software, páginas de internet e aplicativos de celular para conectar consumidores com fornecedores e ficar com uma fatia dos ganhos. O software também faz a mediação dos pagamentos e provê um sistema de reputação que, dizem eles, resolve o problema de triagem. Assim, estranhos podem confiar uns nos outros.


  Mas as duas companhias também são bem diferentes. O Airbnb é o modelo do compartilhar: na apresentação pública e no marketing, promove ativamente uma bucólica “cidade compartilhada” onde “pequenos negócios locais1 florescem novamente […] e alimentam a comunidade, onde o espaço não é desperdiçado, mas dividido com os outros”. A Uber, como o nome sugere,2 não está interessada em nada tão leve e vago como uma comunidade: projeta uma inspiradora imagem de status (“O motorista particular de cada um”), e seu agressivo CEO, Travis Kalanick, é conhecido por admirar a escritora e filósofa Ayn Rand e sua conhecida ideologia de rude individualismo.3


  Ambas caíram em controvérsia em muitas cidades onde operam, entrando em conflito com regulações e leis urbanas, e ambas adotaram a estratégia de forçar a barra para crescer, buscando simular um cenário consumado diante de governos lentos e frequentemente desguarnecidos de servidores. Ambas acreditam que suas inovações tornam obsoletas as regras existentes, e que suas tecnologias podem resolver problemas que a regulação urbana foi incapaz de solucionar, mas de maneira melhor e com uma atuação mais discreta.


  O capítulo 3 é sobre o Airbnb. Mostra como o negócio real da corporação é diferente da imagem que tem cultivado, e como seu crescimento vem agravando problemas nas cidades onde opera, particularmente nos destinos mais procurados do mundo. O capítulo 4 é a respeito da Uber: como a busca por uma sociedade guiada por consumidores está levando a uma nova forma de emprego precário. É também sobre a enganosa ladainha de que está ao mesmo tempo entregando viagens baratas aos usuários e oportunidades de trabalho bem remuneradas aos motoristas.


  Fazer bicos e serviços de limpeza está entre os outros “desglamorosos” trabalhos que repentinamente se tornaram alvo de fundos de capital de risco. A vida daqueles que trabalham no que vem sendo cada vez mais chamado de serviços “sob demanda” é o assunto do capítulo 5, do pioneiro TaskRabbit (“vizinhos ajudando vizinhos”) aos mais novos aspirantes, que deixaram de lado qualquer ideia de comunidade em sua urgência de estabelecer negócios emergentes e lucrativos. Outros exemplos de serviços de Economia do Compartilhamento estão espalhados ao longo do livro.


  Um dos limites do envolvimento social sempre foi a confiança. Nossas generosas personalidades adorariam dar ou pegar uma carona, mas tememos que isso seja perigoso e, portanto, a carona praticamente desapareceu como um meio de locomoção. O capítulo 6 põe lupa em uma das maiores alegações da Economia do Compartilhamento: a de que a internet está sendo usada para resolver o problema de confiança entre estranhos ao deixar as pessoas ranquearem umas às outras por meio dos chamados “sistemas de reputação”. Esses descendentes dos sistemas de classificação que Amazon e Netflix usam para fornecer recomendações estão se tornando lugar comum em nossa experiência digital, e foram acolhidos como quase-mágicos na habilidade para nos guiar ao que queremos. Mas mágicos eles não são, e uma olhada em como funcionam na prática mostra que esses sistemas falham em suas metas declaradas, além de mostrar que estão sendo crescentemente usados para estabelecer um regime de mútua vigilância, e mesmo de temor entre aqueles que recebem as notas.


  Você pode ter sido anfitrião ou hóspede no Airbnb; você pode ter sido motorista ou passageiro na Uber; você pode ter encomendado ou entregue uma refeição pelo Postmates.4 Este livro é crítico das companhias e do movimento de Economia do Compartilhamento, mas não é minha intenção fazer você se sentir culpado ou colocá-lo na defensiva por participar de trocas na Economia do Compartilhamento. Os problemas não residem no participante individual buscando uma hospedagem nas férias ou um deslocamento pela cidade. O problema são as companhias em si, e os grandes interesses financeiros que se valem dessas companhias para promover uma ampla agenda de desregulação em busca de riqueza privada.


  A Economia do Compartilhamento pode ser nova, mas tem de fato uma história e um contexto, e nós precisamos explorá-los para entender sua agenda e o modo como ela está evoluindo. Os capítulos 7 e 8 percorrem as origens da Economia do Compartilhamento na cultura da internet: os valores e as práticas que permeiam as companhias do Vale do Silício e o mundo mais amplo dos entusiastas da tecnologia, desde programas de código aberto até defensores do Bitcoin, passando pelo movimento maker e além.


  Qualquer resumo será sem dúvida uma simplificação excessiva, e obviamente há desacordos e disputas entre seus adeptos, mas existe sim uma cultura coerente de internet. Ela abraça valores de rebelião, atuando a partir de um conjunto fluido de atitudes às vezes chamado de ética hacker. A sede do Facebook está localizada na “One Hacker Way” e tem a palavra HACK esculpida na pedra, com letras de doze metros de tamanho. O mantra da companhia até pouco tempo atrás era “mova-se rápido e rompa coisas”, e Mark Zuckerberg recentemente explicou a potenciais investidores: “Hackers acreditam que uma coisa pode sempre ser melhor, e que nada nunca está completo. Eles simplesmente têm de consertar isso — frequentemente na cara das pessoas que dizem ser impossível, ou que estão contentes com o status quo.”


  A cultura da internet também acredita que a internet em si é a chave para construir um mundo melhor. A invenção da rede marca uma ruptura com o passado e uma oportunidade para abrir muitos antigos debates políticos e sociais. As corporações enxergam-se como participantes iluminadas nesses debates, com um mandato social — e empresarial. O mantra do Google, “não seja perverso”, resume a crença de que a companhia tem uma missão moral, tanto quanto uma missão tecnológica.


  A cultura de internet é também extremamente ambiciosa e autoconfiante. É a confiança captada na frase do investidor de risco norte-americano Marc Andreessen: “O software está comendo o mundo.” Em seu amplo alcance, é uma ambição manifesta em ideias do Seasteading (um movimento para criar cidades flutuantes autogovernadas, inaugurado por Peter Thiel, fundador do PayPal) e do Singularity (a crença no “nascer de uma nova civilização que nos habilitará a transcender nossos limites biológicos e ampliará nossa criatividade”, originado em ideias do inventor Ray Kurzweil, agora funcionário do Google).


  Assim como Hollywood é simultaneamente um lugar físico e uma indústria global com um arcabouço de tradições, crenças e práticas, o Vale do Silício é mais do que um lugar — é uma síntese do mundo da tecnologia digital, especificamente da tecnologia da internet. O Vale do Silício inclui grandes companhias, como Apple, Google, Facebook, Amazon e Microsoft, e inclui um infindável leque de ambiciosas startups, nem todas alocadas fisicamente no vale, mas todas dirigidas por essa cultura — e produtos dela.


  A Economia do Compartilhamento se inspira em um princípio particular dessa cultura: a crença na virtude da abertura. Abertura e compartilhamento caminham de mãos dadas: fazer com que alguma coisa torne-se aberta é fazer com que ela pare de ser uma commodity, é levá-la para fora do reino da propriedade privada e torná-la compartilhável entre os membros de uma comunidade. Então, o programa de código aberto, no qual o código de um computador é construído por uma rede de pessoas e compartilhado gratuitamente, é uma inspiração para dividir nossas posses físicas e nosso trabalho. A Wikipedia mostra que plataformas de software podem aglutinar os esforços de milhões de colaboradores para fazer algo que é novo e global e diferente, e isso inspirou a construção de sites como o Airbnb. A começar pelo Napster, site de compartilhamento de arquivos que desafiou as indústrias baseadas em copyright e propriedade, como as da música, do cinema e da fotografia profissional. A rede social é construída em cima da boa vontade das pessoas em se abrir, em dividir aspectos pessoais com outros. O movimento de Dados Abertos busca fazer governos se abrirem, usando tecnologia digital para promover transparência e inovação.


  O capítulo 7 olha para as políticas de abertura, mas a mensagem deste capítulo não é tão radiante quanto gostariam os defensores da Economia do Compartilhamento. Economicamente, a abertura tem duas faces: é uma alternativa ao comércio (a música compartilhada foi uma alternativa a lojas de discos), mas também cria novas formas de comércio (a música compartilhada ergueu o YouTube), e essas novas formas de comércio vêm com seus próprios problemas. Indústrias construídas em cima dessa abertura presentearam os usuários com facilidades memoráveis, mas repetidamente não cumpriram a promessa de democratização e igualdade. A Economia do Compartilhamento aproveita para correr pelo caminho pavimentado por essas predecessoras.


  À medida que o Vale do Silício se tornou mais rico e mais poderoso, as crenças de que você pode fazer o bem fazendo bem, e de que os mercados podem de fato ser usados para dar escala a esforços por mudança social, acabaram fagocitadas pela cultura da internet. É um ponto de vista às vezes chamado de “ideologia californiana”.5 Da pobreza global às liberdades civis, à educação e à saúde, a cultura de internet vê a combinação de tecnologia e de mentalidade empresarial como a chave para resolver os maiores problemas do mundo. Mas mercados, compartilhamento e bem social não se combinam facilmente, e as relações entre eles são o assunto do capítulo 8.


  A internet não é uma ruptura tão completa com o passado como gostariam alguns de seus entusiastas. E uma olhada em nossas vidas como cidadãos — e em como as cidades funcionam — mostra que incentivos financeiros podem frequentemente liquidar formas não comerciais de compartilhamento. Novos negócios podem ser construídos em torno de compartilhamento e abertura, mas os instintos comerciais tendem a expulsar o comportamento altruísta, e os impulsos generosos que inspiraram a Economia do Compartilhamento serão dizimados por incentivos monetários.


  A Economia do Compartilhamento é jovem e está mudando rapidamente. Ela será moldada pelo nosso comportamento como consumidores, mas também pelo nosso comportamento como cidadãos e como trabalhadores. As corporações da Economia do Compartilhamento reivindicam que nós deveríamos confiar nelas e em suas tecnologias para levar adiante funções exercidas por governos, garantindo uma experiência de consumo segura, assegurando que o trabalho seja justo e digno e moldando as cidades para que sejam mais habitáveis e sustentáveis. Nós não deveríamos acreditar nisso.


  Escrevi este livro porque a agenda da Economia do Compartilhamento apela para ideais com os quais eu e muitos outros nos identificamos. Ideais como igualdade, sustentabilidade e comunidade. A Economia do Compartilhamento continua a ter o apoio e a fidelidade de muitas pessoas de pensamento progressista — sobretudo jovens que se identificam fortemente com as novas tecnologias — que estão tendo seus melhores instintos manipulados. E que serão traídas. A Economia do Compartilhamento está invocando esses ideais para construir gigantescas fortunas privadas, erodir comunidades reais, encorajar mais formas de consumismo e criar um futuro mais precário e desigual do que nunca.
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